
Justiça Comum deve analisar danos morais de concessionária

Por se tratar de ilícito de natureza civil, a 2ª Seção do Superior Tribunal de Justiça declarou a
competência da 5ª Vara de Sousa (PB) para julgar uma ação de indenização por danos morais
decorrentes de acidente sofrido pelo empregado de uma empresa enquanto prestava serviços a outra
empresa, a qual executava um trabalho para a Energisa, concessionária de distribuição de energia
elétrica.
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O trabalhador havia sido convocado pela sua empregadora para auxiliar a outra empresa na retirada de
cabos telefônicos em postes que pertenciam à Energisa, ré no processo. O acidente foi provocado pela
queda de um poste.

Inicialmente, a ação foi  proposta no juízo cível, que declinou da competência em favor da Justiça do
Trabalho, por vislumbrar indenização decorrente de acidente de trabalho, nos termos da Súmula
Vinculante 22 do Supremo Tribunal Federal.

O magistrado trabalhista suscitou o conflito de competência no STJ, sob o argumento de que o autor da
ação não era empregado da empresa ré, e ele já havia pedido danos morais e materiais contra a
empregadora em processo julgado pela Justiça do Trabalho.

A relatora do caso na 2ª Seção, ministra Isabel Gallotti, assinalou que a ação da qual se originou o
conflito de competência, contra a concessionária de energia, tem fundamento diverso daquela outra
contra a empregadora, submetida à Justiça trabalhista.

Segundo a ministra, a ação trabalhista teve fundamento jurídico vinculado à relação de emprego e ao
dever de cuidado do empregador quanto à segurança do trabalho.

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

No image foundImage not found or type unknown

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 24/02/2021



Por outro lado, a causa de pedir da ação contra a Energisa é a responsabilidade pelas péssimas condições
de conservação do poste de sua propriedade, o qual, segundo alegado no processo, representaria risconão
só para quem eventualmente estivesse trabalhando com os cabos, mas para todas as pessoas que
trafegavam na rua.

"Causa de pedir de cunho civil, com pedido alicerçado na responsabilidade objetiva da concessionária,
não empregadora, baseado na teoria do risco administrativo, independente de demonstração de culpa",
resumiu a relatora.

Isabel Gallotti observou que, nesta ação, não há nenhuma alegação de relação trabalhista entre o autor e
a ré, capaz de justificar o seu julgamento pela Justiça do Trabalho. Assim, declarou a ministra, sendo o
fundamento jurídico baseado na responsabilidade civil decorrente do risco administrativo, a competência
para o exame da matéria é da Justiça estadual, e não da Justiça do Trabalho. Com informações da 
assessoria de imprensa do STJ.
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